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R E L A T Ó R I O

Trata-se de embargos de declaração opostos por MARCELO JORGE DIAS FERNANDES em face de acórdão proferido pela Quarta Turma deste Tribunal Regional Federal que negou provimento ao seu apelo, no qual buscava sua absolvição da imputação da prática do delito previsto no art. 312 do Código Penal (Peculato), no âmbito de ação originada nas investigações do chamado “escândalo dos gafanhotos”, no Estado de Roraima. Constou da ementa:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. PECULATO. ART. 312 DO CP. COMPETÊNCIA JUSTIÇA FEDERAL. VERBA FEDERAL SUJEITA À FISCALIZAÇÃO DO TCU. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. APELAÇÕES DESPROVIDAS.

1. Inicialmente, afasto a preliminar de incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o presente feito, porquanto, recaindo os delitos sobre verba federal sujeita à fiscalização do TCU, a competência para o julgamento do feito é da Justiça Federal.

2. No mérito, da análise dos autos, verifica-se, que a materialidade e a autoria do tipo penal pelo qual foram os acusados condenados em primeiro grau de jurisdição (art. 312, do Código Penal), restaram comprovadas nos autos, nos termos em que visualizou o MM. Juízo Federal a quo, ao proferir a v. sentença apelada, às fls. 326/331, não havendo de se falar, no caso, em absolvição por falta de provas.

3. O elemento subjetivo do tipo penal, dolo e culpabilidade, também se encontram presentes, na medida em que se verifica das circunstâncias dos fatos que os acusados agiam com a finalidade de produzir o resultado previsto na norma incriminadora e com o pleno conhecimento da ilicitude de suas condutas.

4. Sentença mantida.

5. Apelações desprovidas. (fls. 510/524)

O embargante alega que a Justiça federal é incompetente, pois há clara contradição entre a afirmação de que havia recursos federais em conta corrente do Governo de Roraima utilizados para pagar funcionários públicos e a ausência de uma prova sequer que ateste a existência desses recursos provenientes da União. 

Diz que, apesar de o Ministério Público Federal ter afirmado que o servidor Reinaldo era pago com recursos oriundos de convênios celebrados entre a União e o Governo de Roraima, não há nos autos qualquer prova ou indício de qual convênio teria sido celebrado, nem seu número, objeto e valor para que se pudesse fazer a correspondência entre a alegação e a realidade dos fatos, cuja omissão também configura flagrante ofensa ao princípio do juiz natural.

Afirma que houve ofensa à ampla defesa, pois a sentença e o acórdão fundamentaram sua condenação no Laudo de Exame Econômico-Financeiro de fls. 30/33, documento que foi produzido extrajudicialmente e não foi submetido ao contraditório e à ampla defesa quando de sua confecção.

Aduz que há contradições entre os depoimentos das testemunhas Edson Farias e Dair da Rosa, eis que, enquanto esta afirma que o acusado Reinaldo trabalhou no cargo de serviços gerais aproximadamente entre 1997 a 2000, aquele diz que nunca presenciou Reinaldo exercer qualquer trabalho na Prefeitura de São João da Baliza. Assim, essas declarações não servem para fundamentar o julgado.

Assevera a existência de contradição no julgado, eis que sua conduta de solicitar emprego para seu irmão não configura o crime de peculato, nem o fato de receber o salário no lugar dele por estar impossibilitado de comparecer à empresa. Diz que para haver o crime o peculato seria necessário que ele, ou o servidor público Reinaldo, em coautoria, desviassem o dinheiro da Administração em proveito próprio ou alheio, em prejuízo dos cofres públicos, o que não ocorreu. Ademais, não há nos autos qualquer prova de que sabia da situação funcional de seu irmão Reinaldo, ou seja, se era ou não devido o pagamento de seu salário, uma vez que havia a presunção de legalidade.

Afirma que a fixação da pena é contraditória, pois foi fixada a pena base no mínimo legal e depois majorada para 05 anos de reclusão. Requer sejam supridos os vícios citados, com efeitos infringentes, para que seja julgada improcedente a ação penal, absolvendo-o, ou para diminuir as penas (fls. 589/603).

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões (fls. 608/610).
É o relatório.

V O T O

Os embargos de declaração têm por objetivo suprir obscuridade, ambiguidade, contradição ou omissão, não se prestando a rediscutir a causa nos mesmos moldes antes propostos, ou seja, não constituem meio processual idôneo para que a parte demonstre sua discordância com o julgado recorrido.

O réu, na verdade, reitera as alegações que constaram em seu apelo para rediscuti-las e alterar o julgado a seu favor.

Como constou do julgado embargado e da sentença, a Justiça Federal é competente para processar e julgar o presente feito, porquanto os delitos versam sobre verba federal sujeita à fiscalização do TCU.
Ademais, não há dúvidas sobre a materialidade, a autoria e o dolo do delito de peculato desvio, pois, como constou do voto embargado, está devidamente comprovado nos autos que o réu recebeu verba desviada da empresa Norte Serviços de Arrecadação e Pagamento Ltda. – NSAP, conforme as seguintes provas: a) Laudo de Exame Econômico Financeiro do Departamento da Polícia Federal; b) procurações emitidas pelo réu Reinaldo para o réu Marcelo sacar seu salário em contas abertas com a finalidade de receberem valores referentes a convênios firmados com a União; c) comprovantes de pagamento emitidos pela NSAP e d) interrogatórios dos réus.

Na sentença, foram analisados todos os documentos, interrogatórios e perícias realizadas nos autos para fundamentar o decreto condenatório. As provas também evidenciaram o dolo do réu na prática do delito descrito no art. 312 do Código Penal, ou, no mínimo, que assumiu o risco da produção do resultado.

Com relação à dosimetria da pena, as penas impostas ao réu, inclusive as penas restritivas de direitos, estão devidamente fundamentadas na sentença e foram corroboradas pelo acórdão embargado, de modo que não há qualquer omissão a esse título. Além disso, como dito no voto, elas mostram-se adequadas e razoáveis ao delito praticado.

A convicção formada pelo julgador para prolatar a sentença ou o acórdão não se baseia em apenas um elemento de prova, como o laudo pericial ou a declaração de uma testemunha, mas em todas as provas produzidas que, em conjunto, demonstram a existência do crime, quem o praticou e a presença do elemento volitivo. Desse modo, o laudo pericial realizado na esfera administrativa é hábil como prova por ter sido sujeito ao contraditório em Juízo, e o fato de uma testemunha contraditar a outra não invalidada as declarações prestadas que, aliadas a outros elementos de prova, fundamentem um decreto condenatório.

Ressalto que o julgador não está obrigado a decidir com base em todas as alegações das partes quando já tenha encontrado motivos suficientes para fundamentar a decisão. Do contrário, a sentença seria um caderno sem fim. Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgReg no AI 162.089-8/DF,“A Constituição não exige que a decisão seja extensamente fundamentada. O que se exige é que o juiz ou o tribunal dê as razões do seu convencimento”. 

Portanto, não há vícios no acórdão que justifiquem o provimento dos presentes embargos declaratórios. As alegações do embargante revelam tão somente o seu inconformismo com o conteúdo do acórdão, tendo em vista que foram abordadas no julgado todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia.

Cabe enfatizar, por oportuno, a impropriedade dos embargos de declaração para suscitar nova discussão da lide. São eles, na verdade, apelos de integração e não de substituição (STJ, EDcl no AgRg na SE 3282/PY, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, DJe 07/08/2008). Assim, o inconformismo do embargante quanto ao resultado do julgamento deve ser manifestado por meio da via recursal própria.

Tudo considerado, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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